
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.046 - RJ (2016/0114589-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ERO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES SA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. VERIFICAÇÃO DE 
PRESSUPOSTOS FÁTICOS PARA SUA CARACTERIZAÇÃO NO 
ACÓRDÃO RESCINDENDO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III - É entendimento pacífico dessa Corte que o Recurso Especial não pode 
ser conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 
ante a ausência de similitude fática entre os julgados confrontados.
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal no sentido de reconhecer a presença de erro 
de fato apto a legitimar a desconstituição do julgado, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  , por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 
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 Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.046 - RJ (2016/0114589-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ERO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES SA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973, negou 

seguimento ao Recurso Especial, fundamentada: i) na ausência de omissão 

no acórdão recorrido; ii) na aplicação da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 

Justiça, quanto à alegação de violação ao art. 485, §1º, do Código de 

Processo Civil de 1973; iii) na falta de similitude fática entre os arestos 

confrontados para fins de admissibilidade do recurso nos termos da alínea 

"c" do permissivo constitucional.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

destacados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 778/779e. 

É o relatório.

 

Documento: 1533072 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/09/2016

Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.598.046 - RJ (2016/0114589-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ERO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES SA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

destacados. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, a Recorrente sustenta a existência de omissão no 

acórdão recorrido não suprida no julgamento dos embargos de declaração, 

porquanto não teria se pronunciado a respeito de questão essencial ao 

adequado deslinde da controvérsia. 

Ao prolatar o acórdão recorrido, o Tribunal de origem enfrentou 

a controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 609/612e):

Segundo o § 1º do artigo 485 do Código de Processo Civil, há 
erro, para os fins do inciso IX - que prevê a ação rescisória de 
sentença fundada em erro de fato resultante de atos ou de 
documentos da causa quando a sentença admitir um fato 
inexistente, ou quando considerar inexistente um fato 
efetivamente ocorrido, não tendo havido, em nenhuma das 
hipóteses, pronunciamento judicial sobre o fato (§ 2o).
É imprescindível, portanto, que o erro de fato tenha servido de 
fundamento para a sentença ou para o acórdão rescindível, o 
que não aconteceu no caso, pois este egrégio Tribunal 
Regional da 2ª Região não considerou inexiste um fato que 
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existiu nem considerou existente qualquer situação jurídica que 
não ocorreu. Com efeito, o órgão julgador apenas deu uma 
interpretação jurídica aos documentos apresentados pela 
autora, concluindo que seu pedido era improcedente.
Desse modo, pode-se afirmar que o julgado não admitiu fato 
inexistente nem considerou inexistente fato efetivamente 
ocorrido.
Com efeito, o acórdão rescindendo apreciou o conjunto 
probatório em sua inteireza, sopesando as provas constantes 
dos autos, segundo o princípio da livre convicção motivada, 
tendo concluído ser a autora uma empresa prestadora de 
serviços.
Na hipótese, o que ocorreu foi que o julgador do feito originário 
efetivamente escolheu por interpretações possíveis a respeito 
da questão de fundo - julgou constitucionais os dispositivos 
legais questionados, por considerar ora autora uma empresa 
prestadora de serviços -, inviabilizando, desse modo, a 
utilização do manejo da rescisória como sucedâneo recursal 
para fins de correção de suposta injustiça na apreciação da 
matéria. "A afronta deve ser direta - contra a literalidade da 
norma jurídica, e não deduzível a partir de interpretações 
possíveis, restritivas ou extensivas, ou mesmo integração 
analógicas" (STJ, EIAR n° 720/PR, 2a Seção, Rei. Min. Nancy 
Andrighi, DJU 17-02-2003).
A verdade é que enquanto a demanda rescisória tem a 
finalidade de alterar um estado jurídico já existente, o recurso 
objetiva fazer com que seja evitado este estado jurídico, 
retardando a ocorrência da coisa julgada material.
(...).
Desse modo, a lide rescisória não serve para aferição da 
qualidade da interpretação dada aos fatos pelo julgador, bem 
assim para reanálise do acervo probatório ou mesmo o seu 
complemento.
Posto isso, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, 
na forma do art. 267, VI, do CPC, condenando a parte autora 
ao pagamento de honorários de 10% (dez por cento) do valor 
causa.

Na hipótese, não foi verificada omissão acerca de questão 

essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco 

de outro vício a impor a revisão do julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 

Processo Civil quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os 

argumentos invocados não restarem estampados no julgado, como pretende 

a parte Recorrente.
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O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 

âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao 

julgador de rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes (v.g. 

Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 

615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, EDcl 

no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso.

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos e probatórios contidos nos autos, não reconheceu a ocorrência de de 

erro de fato a justificar a rescisão do julgado, nos seguintes termos 

(fls.609/612e):

Segundo o § 1o do artigo 485 do Código de Processo Civil, há 
erro, para os fins do inciso IX - que prevê a ação rescisória de 
sentença fundada em erro de fato resultante de atos ou de 
documentos da causa quando a sentença admitir um fato 
inexistente, ou quando considerar inexistente um fato 
efetivamente ocorrido, não tendo havido, em nenhuma das 
hipóteses, pronunciamento judicial sobre o fato (§ 2o).
É imprescindível, portanto, que o erro de fato tenha servido de 
fundamento para a sentença ou para o acórdão rescindível, o 
que não aconteceu no caso, pois este egrégio Tribunal 
Regional da 2a Região não considerou inexiste um fato que 
existiu nem considerou existente qualquer situação jurídica que 
não ocorreu. Com efeito, o órgão julgador apenas deu uma 
interpretação jurídica aos documentos apresentados pela 
autora, concluindo que seu pedido era improcedente.
Desse modo, pode-se afirmar que o julgado não admitiu fato 
inexistente nem considerou inexistente fato efetivamente 
ocorrido.
Com efeito, o acórdão rescindendo apreciou o conjunto 
probatório em sua inteireza, sopesando as provas 
constantes dos autos, segundo o princípio da livre convicção 
motivada, tendo concluído ser a autora uma empresa 
prestadora de serviços.
Na hipótese, o que ocorreu foi que o julgador do feito originário 
efetivamente escolheu por interpretações possíveis a respeito 
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da questão de fundo – julgou constitucionais os dispositivos 
legais questionados, por considerar ora autora uma empresa 
prestadora de serviços –, inviabilizando, desse modo, a 
utilização do manejo da rescisória como sucedâneo recursal 
para fins de correção de suposta injustiça na apreciação da 
matéria. "A afronta deve ser direta - contra a literalidade da 
norma jurídica, e não deduzível a partir de interpretações 
possíveis, restritivas ou extensivas, ou mesmo integração 
analógicas" (STJ, EIAR n° 720/PR, 2a Seção, Rei. Min. Nancy 
Andrighi, DJU 17-02-2003).
A verdade é que enquanto a demanda rescisória tem a 
finalidade de alterar um estado jurídico já existente, o recurso 
objetiva fazer com que seja evitado este estado jurídico, 
retardando a ocorrência da coisa julgada material.
(...).
Desse modo, a lide rescisória não serve para aferição da 
qualidade da interpretação dada aos fatos pelo julgador, bem 
assim para reanálise do acervo probatório ou mesmo o 
seu complemento.
Posto isso, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, 
na forma do art. 267, VI, do CPC, condenando a parte autora 
ao pagamento de honorários de 10% (dez por cento) do valor 
causa. (destaques meus)

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, no sentido de se reconhecer a presença de erro de fato 

apto a legitimar a desconstituição do julgado, demandaria necessário 

revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 

à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 485, IX, 
CPC. ERRO DE FATO. VERIFICAÇÃO DE 
PRESSUPOSTOS FÁTICOS PARA SUA 
CARACTERIZAÇÃO NO ACÓRDÃO RESCINDENDO. 
SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Não pode este STJ, em sede de recurso especial, 
compulsar o acórdão rescindendo para verificar se houve ou 
não pronunciamento judicial em ambas as instâncias sobre o 
fato tido por equivocado que ensejou a acolhida da rescisória 
pelo art. 485, IX, do CPC. Do mesmo modo, não pode este 
STJ firmar não ser a empresa prestadora de serviços contra o 
pressuposto fático estabelecido pela Corte de Origem de que o 
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era. Tal proceder encontra óbice na Súmula n. 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial". 
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.466.771/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/10/2015, DJe 21/10/2015).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA COM 
BASE NO ART. 485 DO CPC. IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO DECISUM RESCINDENDO. DOLO E 
ERRO DE FATO. AFERIÇÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A análise da pretensão recursal, a fim de verificar a 
ocorrência de dolo da parte agravada, bem como de erro de 
fato para determinar a procedência do pedido deduzido na 
Ação Rescisória, modificando o entendimento exposto pelo 
Tribunal de origem, exigiria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 178.143/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/04/2013, DJe 03/05/2013).

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto, diante da 

incidência do óbice constante da Súmula n. 7 desta Corte, verifica-se a falta 

de similitude fática entre os julgados confrontados.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
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de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014 - destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.247.182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013 - destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
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identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015 - destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015 - destaque meu).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0114589-2 REsp 1.598.046 / RJ

Números Origem:  00035133720074020000  200702010035130  9900198131

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES SA 
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA E OUTRO(S)

 FERNANDO GOMES DE SOUZA E SILVA 
 FERNANDA GENTILE ABREU 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Finsocial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES SA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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